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D ecreto n º . 023 de 13 de julh o de 2020. 

Dispõe sobre a aprovaçllo o Regimento do 

Interno do Conselho Municipal do Meio 

Ambiente - CMMA. 

O Prefeito Municipal de Cajazcims do Piauí, Estado do Piou[. no uso de suas atribuições 

legais, cm confonnidadc com a Lei Municipul nº 243, de 19 de agosto de 20 19. e a Lei 

Orgânica do Município. decreta: 

A.rt. l O - Fica aprovado o R egimento Interno do Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Anexo Ú nico a este A to, que com este Decreto se publica. 

A.rt.2º - Este Decreto entre em vigor na data d e sua publicação. 

Prefi:ituru Municipal de Cajazeiras d o Piauí. 13 de j u lho de 2020. 

~~~-...,..,~~--- ,;~,~ ~ '\\R,\,.. 
Adel.mar da Silva Carmo cto 

Prefeito Mu.oicipal 
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REGIMENTO INTERNO DO 

CONSELHO MUNJCIPAL DO MEIO AMBIENTE - CMMA 

CAPÍTULOI 

DA NATUREZA 

Arl. 1 ... O Conselho Municipal d o Meio Ambiente - CMMA, órgão colegiodo~ consultivo d e 

a ssessoramento ao Poder Executivo Municipal e deliberativo no âmbito de sua cornpctêncio. 

tem com o o bjetivos básicos as análises. a provações. implantações e acompanhumento de 

projetos de significativo impacto ambiental local. visando a p reservação e conservação do 

patrimô nio histórico. cultural e ambiental do Município de Cajazeiras d o Piauí. 

Pacágra.fo Único. O Conselho Municipal de Meio Ambiente - CMMA terá sua composição 

paritária constituída por representantes dos Poderes Executivo e Legislativo. entidades 

ambientalistas e representantes da sociedade c ivil. 

CAPITULO li 

DA FINALIDADE 

Art. 2 ... Avaliação da Política Municipal Ambiental e cumprimen to d os princípios 

constitucionais d a participação, publicidade e cooperação n a gestão d o m e io ambiente . em 

confonnidade com os órgãos que c ompõem o Sistema Nacio nal d o M e io Ambiente 

(SISNAMA). bem como seus respectivos regularnento~ competindo-lhe: 

J - Assessor.u, estudar e propor às instâncias da Administração Pública Municipal d iretrizes 

de políticas govemamentais para o meio ambiente e recursos ambientais~ 

U - OeUbccac sobre os padrões compatíveis com o meio arnbiente ecologicamente 

equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida; 

111 - Garantir dispositivos d e inConnação (audiências públicas) à comunidade sobre as 

políticas, diretrizes. n o rmas e regulamentos ambientais; 

IV - Propor ao poder executivo e/ou ao legislativo, projetos de lei. d ecretos e 

regu lamentações re fe re ntes à proteção e conservação a mbiental n o Município; 
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y _ Manter intercâmbio, apreciar, apresentar suges tões e pl'OCCdtt, quando j ulgar necessário. 

à realização de estudos sobre alternativas e possiveis consequências am.bientais associadas a 

projelos públicos e/ou privados, requisitando aos órgãos d o SLSNAMA com pele n tes. bem 

como O e ntidades privadas, as inlonnaçõcs indispensáveis à apreciação dos Estudos Prévios 

de tmpaclo Ambiental (E.PIA} e seus respectivos Relatórios de Impactos Ambienlais 

(RLMA), n o caso de obras o u atividades com efetiva ou s ignificativa degradação ambienlal 

local , emitindo parecer que servirá de subsídio ao órgão compete nte. em especial nas áreas 

con sid er-adas patrimônio hi s tórico, cultural c ambiental local ; 

VI _ Fi scal..i7.ar os Licenciamentos de ativ idades locais efetivas ou potcnciah neme 

poluidoras, a ser conced idos pela União, pelos Estados. e/ou Munic ípio, visand o o controle 

e a manutenção da qualidade d o meio ambiente, com vistas ao uso racion al dos recu~s 

natu.ruis; 
v JJ _ S u gerir aos órgãos competentes, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. a 
concessão de incentivos e bcneflcios fiscais e financeiros, visando à melhoria da qualidade 

ambiental. e/ou determinar, m ediante representação do CMMA, a perda ou restrição dt: 

bcneilcios fiscais concedidos pelo Poder Público. cm caráter geral ou condicional. e a perda 

o u suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais d e 

C1'6dito; 
VIU - Exigi r dos órgãos compete ntes O poder de policia relacionado com a poUtica municipal 

do meio ambiente; 
IX _ D efini r parâmetros e dar pareceres sobre manutenção a projetos d e jardinagem e 

arborizaçõ.o d as vins e logradouros públicos; 
X _ Sugeri r prioridades pam O atendimento de projetos a serem e xecutados pelo Executivo 

Municipal . em conformidade com a legislação e m vigor, bem como e xercer a fiscalização. o 

contTolc e o fomento à p roteÇão dos recursos ainbientais; 
X I _ Promover à integração na gestão dos recursos hídricos com a gestão ambiental , a rticular 

8 viabilidade técnica, econômica e financeira de prognunas e proj etos de investimentos e 

apoiar a integração e ntre as políticas públicas e setoriais, visando o desen volv imento 

suste ntável das bacias hidrográficas existentes no município; 

Xll _ Promover 8 articulação e a integração entre o S istema Nacional d o Meio Ambiente 

(SlSNAMA}~ 0 Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e de iniciativas 

nacion a i s e region ais, promovendo a participação d e todas as instituições e segmentos da 
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comunidade para pro por políticas públicas ambientais de estudos. monito ramenlo. planos. 

programas e projetos às diretrizes e metas estabelecidas para criação d e U nidade..._ d e 

Conservação Ambiental. com vistas a g.acantir a conservação e a proteção dos recursos 

ambientais; 
X lU _ Apreciar e decidir a respei to das infrações ambientais, cm segunda in s tância 

a dmin istrativa.. os recursos interpostos cm razão de a plicação de penalidades baseadas em 

legis lação ambiental municipal ; 
XIV _ Encaminhar oos órgãos competentes (Policia Ambiental / Procon - Defeso do 

Consumidor / Ministérios Públicos Estadual e Federal} as denúncias de d a n os ao patrimônio 

histórico. cultural e ambiental de que tomar conhecimento; 

XV_ Incentivar O uso de mecanismos de desenvolvimentos limpos n o âmbito do município~ 

XV I _ Avaliar regularmente a impleme ntação e a execução da política e normas ambientais 

do município. estabelecendo sistemas de indicadores; 

XV li - Estabelecer s istema de divulgação de seus trabalhos;, 

X VTll _ Promovera integração dos órgãos colegiados de meio ambiente; 

XIX _ E laborar, aprovar e acompanhar a implementação da Agenda Municipal do Meio 

Ambiente, sob a f"on:na de rccomendnç.ão; 

XX _ Acompanhar a implementaÇãO d as Agendas Nacional e Estadual do Meio Ambiente. 

a ser propostas aos órgãos e às entidades do S ISNAMA; 

XXI_ Aprovar O plano d e aplicação dos recursos d o F undo Municipal de Meio Ambie nte e 

fiscalizar a sua fi e l aplicação; 
XXll _ Deliberar sobre os c asos omissos~ e laborar e alterar o seu regimento intcn10. 

s ubmetendo-o a deliberação d o CMMA e à apTOvação do P Te feito Municipal; 

XXIU _ A Agenda Municipal d e Meio Ambiente deve recomendar os temas. programas e 

projetos considerados p rioritários para melhoria da qualidade aLObicntal e o d esenvol vimcnto 

s u s tentável do município. indicando os objetivos a serem alcançados cm período de dois 

anos. 

CAPÍTULO UI 

DA COMPOSICÁO E DA ORGANIZAÇÃO 

Seção I 
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Oa c omposição 

Art. 3º. O Conselho Municipal d e Meio Ambiente - CMMA - será integrado p0r 

representantes: 

1 - Governamentais: 
a) trCs r-eprcscnl.anlCS do Poder Execu tivo Municip al. ind icad os pelo Prefeito. s~ndo um 

responsável pela Secretaria Municipal de Meio Amb iente; 

b) dois representantes, tiwlar e s u plen te, do Poder Legislativo; 

li - Não-Governamentais: 
a) quat ro representantes, titulares e suplentes, de Associação. Sindicato ou Entidades 

estabelecida no M unicípio de Cajazeiras do Piaui; 

§ 1°. No caso de substituição de algum representante, a(s} cntidade(s) reprcsentada(s) 

devc:(m.) encaminhar nova indicação. 
§ 2º. O não-comparecimento de um conselhei ro n m!s reuniões consecutivas ou n cinco 

a ltcmadas, durante doze meses, implica no. sua exclusão do CMMA. 

~ ç Aoll 

Da OrgaolzaçAo 

Art. 4 °. A estrutura o rganizacional do Conselho Munic ipal do M e io Ambiente é composta 

de: 

1 - P lenário; 

11 - Presidência; 

UI - Vice-Presidên c ia; 

IV - Secreta.ria Executiva; e 

V - Câmaras Técnicas. 

S ubseçã o t 

Do Plenllrio 

Art. 5°. A s decisões do Con selho serão tornadas por maioria s imp les, cabendo ao Prcsid~ntc. 

além do voto comum. o de qualidade. 
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Art. 6 º. Os assuntos a serem submetid os à apreciação do Plenário poderão ser apresentados 

por qualq uer Conselheiro e constituir-se-ão de: 

I - pTOposta de Resolução: q uand o se tratar de deliberação vinculada à competência legal do 

CMMA; 
ll - proposta de Moç.ão: q uando se tratar de manifestação~ de q u alquer naturc7..a. relacion ada 

com u temática wnbiental; 
IH - proposta de Análise e Parecer Consultivo sobre matérias ambientais submetidas ti sua 

apreciação. hem como Proj etos de Lei o u de atos aclministro.tivos. 

§ l ~. As propostas de Resolução. de Moção, de Anál ise e de Parecer Consultivo serão 

encaminhadas à Secretaria Executiva. devendo ser ouvidas previamente as Câmaras 

Técnicas. as Comissões e /ou Gn.ipos de Estudos competentes. que terllo o prazo de 30 (trinta) 

dius para se manifestar sobre o assunto, após então, a Secretaria Executiva infonnará aos 

Cons e lheiros e proporá à PrcsidC.ncia sua inclusão na paula de reu nião ordinária, conforme a 

ordem cronológica de apresentação. 
§ 2•. As Resoluções. Moções. Anâliscs e Pareceres Consultivos serão dalados c numera.dos 

em ordem distinta. cabendo à Secretaria Executiva corrigi-las. ordená-las e indexá- las. 

Art. 7°. As Reso luções aprovadas pelo plenário serão referen dadas pela Presidência no prazo 

máximo de 30 (tri n ta) d ias e p ublicadas no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Único. A Presidência poderá adiar. em caráter excepcional, a publicaç!lo de 

qualquer assunto o.provado~ desde que constatados equJvocos d e natureza técn ica ou j u rídica. 

ou impropriedades cm s u a redação. devendo o assunto ser obrigatoriamente in c luído Clll 

reunião s u bsequ ente. acompanhado d e p ropostas de emendas devidamente justificadas. 

Art . 8 º . Ao P lenãrio compete: 
l - discutir e deliberar sobre assuntos relacionados com a competência do Conselho; 

li - julgar e decidir sobre assuntos e ncaminhados à sua apreciação; 

til - julgar os recursos in terpostos dccotTCn tes das in frações amb ientais municipais. 

S ubs eção TI 

Da Presidê ncia 

Art. 9°. A Presidência do Conselho Municipal de Meio A m b iente será exercida pelo 

Secretário de Meio Ambiente do Município. 
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Parágrafo Único. Na ausé:ncia do PTesidentc, a coordenação dos trabalhos ficará a cargo do 

Vice-Presidente, e no impedimento deste. pelo representante da secretaria executiva. 

Art . 10. São atribuições do Presidente: 

1 - con vocnr e presidir reuniões o rdinárias e exuaordinárias do Conselho; 

I 1 - aprov&J'" a pauta das reu niões; 

111 - submeter ao P lenArio os expedientes oriundos da SCCTCtaria Executiva; 

TV - requisitar serviços especiais d os membros do Conselho e delegar competência; 

V - expedir pedidos de in formação e consultaS a autoridades estaduais , federais e mun.id p ais. 

de governos estrangeiros c da sociedade civil; 

V I - assinar as Resoluções. Moções, Análises e Pareceres Consultivos aprovados pelo 

Conscl.ho; 

Vil - representar o Conselho o u d elegar a sua representação; 

VlU - a u torizar a execução de atividades fora da sede do Conselho; 

IX - constituir c extinguir, ouvidos os demais membros do Conselh o . Cãmaras Técnicas. 

Comissões e/ou Grupos de Estudos; 

X - assinar as atas dos assuntos tratados nas reuniões do P lenário; 

XJ - tomar decisões, de caráter urgente, ad referendum do Conselho; 

Xlf - djspor sobre o funcionamento da Secretaria Executiva; e 

Xlll - resolver casos não previstos nesse Regimento. 

S ubs eção Ili 

Da Vke-P re!l idê nda 

Art. 11. A Vice-Presidência do Conselho do Municipal do Meio Ambiente será mediante 

votação conforme decisão do p lenário. 

Art. 12. $Do atribuições do V ice~Presidente: 

l - s ubstituir o Presidente nas suas faltas ou impedimentos; 

TI - supervis ionar os trabalhos da Secretaria Executiva; 

111 - exercer outros encargos q u e lhe forem atribuídos pela Presidência do Consclhó. 
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Subs eção IV 

Da S ecreta.ria Executiv a 

Art. 1 3. A Secretaria Executiva será dirigida por u.m(a) Sccretário(a) Executivo(a). 

Conselheiro(a) ou nilo, designado pelo Secretário Municipal d e Meio Ambiente e/ou 

mediante votação do plenário. 

An. 14 . Os serviços administrativos da Secretaria Executiva serão descnvolvidÔs com o 

apoio técnico e operacional de servidores requ isitados de ó rgãos e entidades da 

Administração Municipal. 

Art. 15. O s documentos enviados ao Conselho. bem como os recursos administrativos, ser llo 

recebidos, registrados e autuados pela Secretaria Executiva. 

Art. 16. O(A) Secret:ário(a) Exccutivo(a) do Conselho deverá com parecer a todas as reuniões 

do P lenário. incumbin do-lhe secrctari&J'" os trabalhos das reunjõcs. 

Parágrafo Único. Se o Secretário(a) Executivo(a) for membro do Conselho. participará das 

rcuniõ~s com direito a voto. 

Art. 17 • Os documentos de que trata o artigo 15 serão completados com i.nfonnuçõcs 

referentes ao assunto n e les abordados e encaminhados à P residência do Conselho para 

cxa,nt.:, se fo r o caso~ pel as Câmaras Técnicas, Comissões e/ou G rupos de Estudos. 

§ 14
• A Presidência poderá mandar devolver ao interessado documentos recebidos que tratem 

de assuntos que possam ser solucionados por outro órgão ou entidade da Adm inistração 

Municipal. 

§ 2•. O prazo para a apresentaÇão dos relatórios das Câmaras Técn icas. das Comissões e d os 

Grupos de Estudos será fixado pela Presidência do Conselh o . 

§ 3•_ Os recursos administrativos rccc:bidos e a u tuados pela Secretaria Executiva scr.l.o 

distribuidos cm Plenário pelo Presidente. 

An. 18. São atribu ições d a Secretaria Executiva: 

1 - planejar. organizar, dirigir. coordenar e controlar as atividades d.a Secretaria Executiva· 

11 - assessorar técnica e administrativamente a P residência do Conselh o· • 

111 - executar os trn.b alhos que lhe forem atribuídos pela Presidência do ~onselho· 

fV - organizar e mant CT arquivada toda a documentação relativa às atividades do ~nselho; 
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v _ colher d ados e infonnaçõcs d os setores da Administração Direta e Indireta.,. neces sários 

à comple mentação d as atividades do Conselho; 

v l _ propor a pauta d as reuniõ e s para aprovação da Presidência do Conselho: 

vn _ con vocar as reuniões do Conselho, por dctcnninação da Presidência~ e secretariar seus 

trabalh os; 
VIIT _elaboraras atas e os s umários dos assuntos das reuniões e a rcdaçdo final de todos os 

documentos que forem expedid os pelo Conselho; 

lX _ assinar todos os documentos oriundos da Presidência do Conselho, por delegação do 

Presid~ntc: 
X _ manter controle atualizado sobre os recursos administrativos, s u a autuação, nome das 

partes. distribuição, nome d o relato r e cumprimen to do prazo de j ulgamento; 

XJ _ certificar nos autos dos rccur90S administrativos a condição de ser o u nilo o recorrente 

reincidente na prática de infrações ambientais; e 

Xll - manter cm dia o sistema de informações, via rede inform.etizada. 

§ 1 •. Os recursos serão distribuídos ao Relator pele Secretaria Executiva mcdianle sorteio. d e 

forme igualit.ári~ tendo p o r base a relação dos membros do CMlvlA. abrindo-se prazo de 30 

(trinta) dias para a d evolução d o processo com o respectivo p arecer. 

§ 2 <>. No caso de impedimento devidamente justificado pelo Relator n o respectivo p.-oc~sso. 

será este restituído à Secretaria Executiva cm cinco dias, sendo imcdiutam.entc procedida a 

red is tribu ição. a b rindo-se novo prazo de 30 (trinta) dias para que o novo Relator ofereça seu 

parecer. 
§ 3º. Mediante solicitação e justificativa escrita dirigida à Prcs id~nc ia , poderá ser concedido 

prazo maior. não s uperior a 60 (sessenta) dias. para o Relator designado apresenta r Sê U 

parecer. quando o recurso abranger questões de maior complexidade. 

CAPITULO lV 

DAS R E UN10ES 

Art. 19. o Plenário realizará reuniões ordinárias com periodicidade m ensal. tendo 

cronograma previamen te estabelecido. e reuniões extraordinárias. a qualquer momento, por 

con vocação da direção do Conselho . 

Art. 20. As reuniões do Plenário obedecerão à seguinte ordem: 
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l - instalação dos trabalhos pela Presidência do Conselho; 

li - discussão e aprovação da ata; 

111- discussão de matérias de interesse ambiental; 

JV - j ulgamento de recursos administrativos; 

V - constitu ição de Câmaras Técnicas, Com.issões e/ou Grupos de Estudos; 

VI - agenda livre para. a cri~ ri o da Presidência do Conselho. ser discutida ou levada ao 

cunhcci1nento do Plenário assuntos de interesse geral; 

VTT - encerramento da reunião peta PCC5idência do Conselho. 

Art . 2 t . A presença mínima de metade mais um dos Conselheiros form.alizará a maioria 

simples, que estabelecerá quorum para a realização das reuniões e deliberação. 

Art. 22. As pautas das reuniões serão estubelecidas pela Presidência do Conselho, sendo 

propostas~ anteriormente. pela Secretaria Executiva. 

Art. 23 . A Secretaria E.'Cec u tiva distribuirá... com antecedência,. a agenda e os documentos 

referentes aos assuntos a serem tratados nas reuniões para todos os Conselheiros. 

Art . 24. Os Pareceres Consultivos das Câmuros Tifcnicas, das Com issões e/ou Grupos d e 

Estudos. a serem apresentados durante as reuniões. deverão ser elaborados por escrito e 

e ntregues à Secretaria Executiva, com 06 (se.is} dias de antecedência à data da realização da 

reunião, para fins de processamento e inclu§ão na pauta, salvo em casos dev idamen te 

justificados. admitidos pela Presidência. 

Art. 25. Durante a exposição dos assuntos contidos nos Pareceres Consultivos. não ~ rào 

permitidos apartes, com exceçào aos da Presidência do Conselho. 

Parágrafo Único. Nas discussões sobre o teor dos Pareceres Consultivos, os membros do 

Conselho, farão uso da p alavra,. que será concedida pela P residê ncia. na ordem cn1 que for 

solicitada. 

Art. 26. Terminada a exposição do Parecer Consultivo~ será o assunto posto em discussão. 

sendo assegurado o tempo m áximo de 1 O (dez) minutos para cada m embro do Plenário. 

podendo ser prorrogado este p razo. a critério da Presidência. 

Ar1 . 27. Após as discussões, o assunto será votado pelo Plenário. 

Parágrafo Ú nico. Somente terão direito a voto os membros p revistos no artigo 3° desse 

Regimento. ou seus respectivos suplentes. 
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Art.. 28. Das reuniões do Plenário serão lavradas atas~ que serão previamente e n viadas aos 

membros do Conselho e submetidas à aprovação na reunião subseqüente , para fin s de 

publicaçâo no Diário O ficial do Município. 

CAPÍTULO V 

DOS RECURSOS 

Art. 29. Autuado o processo de recurso, será o mesm o remetido ao órgão munic ipal 

(secretaria e /ou fundação am.biental) pela Secretaria Executiva. para in.formar e remeter o 

respectivo processo ad.m.inistrutivo em 30 (trinta) dias. 

Pará.grafo Único. O recurso será distribuído pela Secretaria Executiva nos te rmos do artigo 

18. § l º. deste R egimento. salvo m otivo de força maior a presentado pelo órgão municipal 

(secretaria e/ou fundação ambiental)~ caso cm que o Presidente d o Conselho poderá prorrogá­

lo. 

Art. 30. Os processos de recursos que versem sobre matéria id êntica e interposta pelo mesmo 

interessado serão distribuídos, por conexão, ao mesmo Relator. 

Parágra.fo Único. Distribuído o processo de recurso. a entidade representada ficará 

responsável pelo mesmo. sendo Relator o Conselheiro t itular o u suplente que o recebeu. 

Art. 3 t . O relatório elaborado será assinado pelo Conselheiro Relator e sua apresentação será 

por ele efetuada. ou. quando não for possível , por um dos representantes da entid ade 

responsável pelo processo de recurso. ou ainda. na ausência destes, pela Secretaria Executiva. 

Art . 32. O Conselheiro tindar ou s uplente representante do órgão municipal (secretaria e /ou 

fundação ambiental) nD.o poderá ser Relator ou votar em processo de recursos interpostos de 

decisão daquela Fundação. 

Parágrafo Único. O mesmo critério se aplica a e ntidades a quem forem delegadas 

competências de fiscalização e autuação. nos p rocessos o cios concernentes. 

Art. 33. Os membros d o Conselh o poderão pedir vistas do recurso administrativo, isolada ou 

concomitantemente. se d iscordarem do Parecer d o Relutor, quando do julgamento deste em 

Plenário. cabendo-lhes elaborar novo Parecer. sendo os Pareceres reapreciados e votados na 

reunião seguinte~ prevalecendo aquele que obtiver o maior n úmero de votos. 

§ l º. Somente um pedido de v istas poderá ser concedido a cada membro pera cudu recurso 

adminis trntivo. 
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§ 2º. O Recorrente poderá requerer à Presidên c ia do Conselho, por escrito e atif 72 (setenta 

e duas) horas antes do julgamento de seu recurso. a oportunidade d e efetuar s ustentação oraJ 

cm P le n ário, que não poderá ultrapassar a I O (dez) minutos e deverá ocorrer após a leitura 

do voto do Relator e antes do julgamento desse pelo Plenário. 

§ 3 <> _ O relatório e laborado será assinado pelo Conselheiro R elator e sua apresentação em 

Plenário será efetuada por um dos representantes da entidade m embro responsável pe lo 

j ulgo.mento do recurso. Na au~ncia destes. será lido pelo Secretário Execu tivo e. cm seguida.. 

votado. 
§ 4 <>_ Os 'Pareceres dos Relatores. exarados nos recursos, serão feitos por escr ito e de maneiro 

padronizada quanto ao seu aspecto formal e terão a sua ementa publicada no Diário Oficial 

do Município. constituindo coisa julgada administrativa e i.rrecorrivel . 

Art. 34. A intimação da decisão do Conselho ao recorrente. após a publicação do acórdão no 

D iário Oficial dos Municípios, será c-fetuada pela Secret.aria Executiva. 

Arl. 35 . Transitada cm julgado a decisllo, será o processo baixado o órgão municipal 

(secretaria e /ou fundação ambiental) pela Secretaria Executiva para dar cumprimento à 

decisão do Conselho. 
Art. 36. O Presidente decidirá sobre o encaminhamento. em diligência. dos processos de 

recurso aos ó rgãos e entidades. a pedido do Conselheiro Relator. 

Parágrafo único. A diligência interrompe o prazo fixado paro a apresentação <lo relató rio 

pelo tempo que transcorrer. 

CAPITU LO V I 

DAS CÂMARAS TÉCNICAS, COMISSÕES E/OU GRUPO S DE ESTUDOS 

Art. 3 7 . Poderá o Presidência do Conselho do Meio Ambiente, o uvidos os demais membros. 

constituir Câmaras T écnicas. Comissões e/ou Grupos de Estudos. 

§ 1°. o Conselho poderá constituir tantas Câmaras Técnicas, Comissões e / o u G rupos de 

Estudos, quantos forem necessários, compostos intcgrahn.ente o u não. por Consclhi!iros 

especialistas e de reconhecida competência. 

§ 2.,_ As Cúmaras Técnicas, Comissões e/ou Grupos de Esmdos têm por fin alidades e s t udar. 

analisar e propor soluções através de pareceres consultivos concernentes aos assuntos que 
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forem discutidos em reunião d o Conselho, encaminhando-os prcvirunente à Secretaria 

Execuliva. 

§ 3º. As Câmaras Técnicas serão formadas respeitando-se o limite máximo de 6 (seis) 

integrantes, sendo 2 (dois) membros do Conselho, titulares ou s uplentes, e mais 4 ( quatro) 

n:prescntaotes das instituições participantes do Conselho, sugerid os pela Presidê ncia ou 

pelos Conselheiros e aprovados pelo P lenário, ond e o Presidente e o Rela tor serão e le itos 

pelos membros da Câmara. 

§ 4". Os membros indicados cm sessão p lenária., para paniciparem das Câmaras T écnic a s , 

não poderão ser substituídos posteriormente , a não sc.r por nova delibcraçilo do Plcnúrio. 

§ 5º. Na composição das Cãmaro.s Técnicas d everá ser considerada a competê ncia e a finidade 

das instituições representadas com o assunto a ser discutido. 

§ 6 º. Cada instiruição rep resentada somente poderá participar simultaneamente de a té 3 (três) 

Câmaras Técnicas. 

Art. 38. As Câmaras Técn icas terão a responsabilidade de examinar e relatar ao Plenário 

us..<;untos de sua competêocia. 

Art. 39. As decisões das Câmaras Técnicas serão to madas por votação do maioria s imple s de 

seus membros, cabendo ao seu Presidente, além. do voto com wn, o de qualidade. 

§ 1 º. A Presidencia da Câmara Técnica poderá relatar assuntos o u designar um Re la tor a cada 

re u n ião. 
§ 2º. A ausência não justificada de membros da CAm.arn Técn ica por três r-eun\ões 

con secutivas ou por cinco a lte rnadas, no decorrer do biênio. implicará na s u a exclusão d o 

mesmo. 
§ 3 º. A substituição de membro excluído, na hipót.cse prevista oo parágrafo anterior, será 

proposta pelos demais membros da Ciirnara Técnica e encaminhada por seu Pres idente ao 

Ple nário d o Conselho. 
Art. 40. A s reuniões das Câmaras Técnicas serão públicas e terllo seu s assuntos apresentados 

pelo Relato r com o respectivo Pa.cccer, devendo ser convocadas por suas rcspeetivas 

Pres idências com antecipação m fnima de 10 (dez) dias. 

Art. 41 . As Câmaras Técnicas poderão cstabelocer regras específicas para seu 

funcionamento~ desde q u e aprovadas pela maioria de seus membros. obedecendo ao disposto 

neste Regimento. 
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An. 42. Das reuniões das Câmaras Técnicas serão lavradas atas em livro prôprio, aprovadas 

pelos seus membros e assinadas pela Presidência. 

CAPÍ TULO Vll 

DAS DIS POS IÇÕES GERAIS E FINAIS 

A n . 43. Os membros do Conselho previstos no artigo 3° poderão apresentar propostas de 

alteração deste Regimento, sem pre que houver necessidade de atualizá-lo, cncamin hando~as 

à Secretaria Executiva para exame e Parecer. 

§ 1 ". De posse do parecer da Secretaria Executiva. a Presidência o su bmeterá à V(!tação do 

Conselho, cm Plenário. 

§ 2°. A alteração proposta será aprovada se obtiver o voto favorável de 2/3 dos membros do 

Conselho e submetido à aprovação do Prefeito municipal, nos tem10s da leg islação 

específica. 

An.. 44. A participação dos membros no Conselho é considerada serviço de nuture:;,.a 

relevante e não será remunerado. 

A rt. 45. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação d o presente Regime nto serilo 

solucio nados pela Presidência do Conselho, ouvido o P lenário. 

Cajazeiras do Piauí, 13 de julho de 2020. 

Pres idente 
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ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS DO MUNICIPIO DE CAJAZEIRAS 

DO PIAUÍ-PI. 

Aos dezesseis dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e três, às 

dez horas, seguindo os protocolos normais, reuniram-se no Centro de 

Referência em Assistência Social - CRAS do Municipal de Cajazeiras do 

Piau-PI, os membros do referido conselho . A presidente fez abertura dos 

trabalhos cumprimentando os presentes, agradeceu a cada membro e 

destacou a relevância do referido Conselho para o Município. E em seguida 

iniciou a presente reunião , colocou em pauta a indicação parlamentar sobre 

a E menda de número 202371190003 , com objeto de custeio funcional 

programática nº 08.244.5031.219G.0022, programação nº 

221080520230001 para o município de Cajazeiras do Piauí. Informou que a 

finalidade seria atender as demandas socioassistenciais , da proteção básica e 

especia l. Logo após, a presidente perguntou se todos estavam de acordo, e 

que, caso alguém discordasse, deveria se manifestar. Todos concordaram. A 

presidente parabenizou a todos pelo empenho e esforço de participar das 

reuniões. Nada mais havendo a tratar, declarou encerrada a reunião, do que 

para constar, eu ldeuvãnia Soares Torres redigi a presente ata que lida e 

aprovada será assinada pelos presentes. Cajazeiras do Piauí-PI, 16 de junho 

de 2023. 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

REUNIÃO (DATA): .1 G I O G J W;J.3 
CAJAZEIRAS DO PIAUI - PI 

PRESENTES OS CONSELHEIROS 

J. 

TITULAR, 5,/l ~ ,.,..._ 

;;~~h1~ ~~~ 
n. REPRESENTANTES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

~~~~ .. ,:Z':@_â'V' S«wn f?..,;lpz 

SUPLENTE: _ ________________ _ 
CPF: ______ ________ _ _ 

1.11. REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE AGRICULTURA 

TITULAR, ~ 6 d,.-, ~--Á ,,,,,,/4 
CPF, ê7idf;F-7- '2.tl--.;?!f/'f '+-Z 
SUPLENTE: __________________ _ 
CPF: _______________ _ 

IV. REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE SAÚDE 

TITULAR..,~~i\~ á,,z,..oi.t-t.o fii.tD 
CPF, ::<) _ _ ~('\ _ 

~~;~_E_N_TE_·=_-_-::::::::_-_-_-::::::_-::::::::::::::::::::::::::.------
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